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⁄⁄ AVIAÇÃO

Proposta de socorro às aéreas soma R$ 4 bi
Sem afetar meta fiscal, previsão é de que os empréstimos para companhias sejam operacionalizados pelo BNDES

O governo enviou ao Con-
gresso a proposta que destina  
R$ 4 bilhões em recursos do Fun-
do Nacional de Aviação Civil 
(Fnac), em socorro financeiro às 
empresas aéreas. O montante é 
R$ 2 bilhões menor do que o va-
lor que chegou a ser anunciado 
pelo Ministério de Portos e Aero-
portos. Até o final de setembro, a 
Pasta dizia que o fundo contaria 
com R$ 6 bilhões.

A engenharia para atender as 
companhias de aviação foi apro-
vada em agosto pelos parlamen-
tares e sancionada em setembro 
pelo presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva. A previ-
são é de que os empréstimos se-
jam operacionalizados pelo Ban-
co Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES).

No Projeto de Lei do Congres-
so Nacional (PLN), o governo ex-
plica que a abertura não afeta a 
meta fiscal para 2024, que prevê 

Expectativa é encerrar período de crise nas operações domésticas 
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⁄⁄ TRIBUTOS

Banqueiros sugerem a Lula alternativa ao aumento de impostos para empresas

Dirigentes de bancos privados 
e da Febraban (Federação Brasilei-
ra de Bancos) sugeriram ao presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
que o governo busque solução al-
ternativa ao aumento das alíquo-
tas da CSLL (Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido) e do JCP (Ju-
ros sobre Capital Próprio) das em-
presas. Em encontro com Lula, no 
Palácio do Planalto, os banqueiros 
alertaram que a majoração das 
alíquotas trará pressão no custo 
de crédito.

Lula afirmou que o desempe-
nho da economia recebeu elogios 
dos representantes dos principais 
bancos do País, durante reunião 
realizada no dia anterior. Lula dis-
se que a economia está “surpreen-

dendo o mercado”. Ele também 
voltou a defender os gastos com 
saúde e educação, enquanto sua 
equipe econômica discute um pa-
cote de cortes para equilibrar as 
contas públicas.

Os executivos propuseram ao 
governo como solução o avanço 
nas negociações do novo progra-
ma de transação tributária, o PTI, 
para encerrar litígios com as em-
presas com valores elevados re-
lacionados ao pagamento de tri-
butos. As instituições financeiras 
sinalizaram que estão empenha-
das em, de fato, buscar a PGFN 
(Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional) para repactuar as dívi-
das tributárias. Elas têm apetite 
para aderir de forma significativa 
ao programa. Um levantamento 
está sendo feito sobre esse poten-

cial de repactuação dos litígios, se-
gundo pessoas a par do tema. Na 
transação, o contribuinte negocia 
os termos do acordo para regula-
rizar a sua situação fiscal e, dessa 
forma, acabar com o contencio-
so tributário.

O projeto que prevê o aumen-
to da CSLL e do JCP foi enviado ao 
Congresso, no final de agosto, para 
o governo obter uma arrecadação 
adicional de R$ 32,56 bilhões entre 
2025 e 2027. Só no ano que vem, 
a equipe econômica conta com um 
incremento de R$ 21,03 bilhões.

As instituições financeiras te-
rão um aumento maior. Pelo pro-
jeto, a alíquota dos bancos CSLL 
subirá dois pontos percentuais, de 
20% para 22%. As demais empre-
sas terão a alíquota majorada em 
um ponto percentual, de 9% para Presidente voltou a defender gastos com saúde e educação 

 AFP

10%. A cobrança sobre as empre-
sas de seguros privados e capitali-
zação subirá de 15% para 16%.

O PTI foi criado por meio de 

portaria do ministro Fernando Ha-
ddad (Fazenda) no mesmo dia do 
envio do projeto de lei orçamentá-
ria do ano que vem. 

⁄⁄ ENERGIA

Fiscalização de concessionárias de energia por prefeituras avança 

O plenário da Câmara dos 
Deputados aprovou projeto de lei 
que permite que prefeituras pos-
sam fiscalizar a atuação de con-
cessionárias de energia elétrica. 
O texto segue para análise do Se-
nado. A discussão do projeto ga-
nhou força neste momento após 

apagão de larga escala na Grande 
São Paulo. O projeto prevê que a 
União pode delegar a municípios, 
por meio de convênios de coope-
ração firmados, a atividade de fis-
calização e controle da prestação 
dos serviços de distribuidoras de 
energia que atuem em seus res-
pectivos municípios.

Durante a sessão, o relator, 

Cleber Verde (MDB-MA), acatou 
emenda de plenário e incluiu no 
texto a permissão para que con-
sórcios intermunicipais possam 
exercer a fiscalização de forma 
integrada. A deputada Adriana 
Ventura (Novo-SP) foi uma das 
poucas parlamentares que discu-
tiu a matéria. Ela afirmou que é 
preciso descentralizar as tarefas 

e que vê como positiva a inicia-
tiva dos municípios atuarem na 
fiscalização, já que eles “são res-
ponsáveis por entregar os servi-
ços na ponta”. “No nosso País, 
infelizmente, ninguém é respon-
sável por nada. Temos estrutu-
ra inchada, centralizadora e que 
não resolve os problemas da pon-
ta”, disse. 

zerar o déficit primário, uma vez 
que os R$ 4 bilhões são classifi-
cados como suplementação de 
despesas financeiras. Sendo as-
sim, o montante também não é 
calculado no limite das despesas 
primárias. “No que tange aos li-
mites individualizados para as 
despesas primárias, vale men-
cionar que o crédito em questão 
está de acordo com o art. 3º da 

Lei Complementar nº 200, de 30 
de agosto de 2023, por não am-
pliar as dotações orçamentárias 
sujeitas aos mencionados limites, 
salientando que parte do crédito, 
no valor de R$ 4 bilhões, se refe-
re à suplementação de despesas 
financeiras, não contabilizadas 
no cálculo dos referidos limites”, 
diz a mensagem que acompanha 
a proposta.

A lei sancionada no último 
mês por Lula autoriza que os re-
cursos do Fnac - que é um fun-
do financeiro - sejam usados “no 
apoio financeiro reembolsável 
mediante concessão de emprésti-
mo” às empresas aéreas e no cus-
teio e desenvolvimento de proje-
tos de produção de combustíveis 
renováveis de aviação no País.

A expectativa do governo 
é de que a viabilização da to-
mada de financiamento pelas 
aéreas encerre uma etapa que, 
segundo defendem os represen-
tantes do setor, era a demanda 
mais urgente para contornar a 
crise das companhias de opera-
ção doméstica.

Com o fundo garantidor, elas 
poderão acessar linhas de crédi-
to com taxas de juros baixas e 
com maior prazo de pagamento. 
Os recursos poderão ser utiliza-
dos, dentre outras possibilida-
des, para quitar dívidas, compra 
de novas aeronaves ou reforma 
da frota atual.

Será o Conselho Monetário 

Nacional (CMN) que deverá es-
tabelecer a taxa de juros diferen-
ciada, as finalidades específicas, 
prazos de pagamento, comis-
sões e demais condições para 
operacionalização das linhas 
de crédito.

O PLN enviado ao Congres-
so nesta semana também prevê 
um remanejamento de R$ 31,2 
milhões entre despesas primá-
rias. Esses recursos devem via-
bilizar projetos do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública (Pla-
no Amas - Amazônia: Segurança 
e Soberania), do Ministério dos 
Transportes (Postos de pesagem 
de cargas), e do Ministério de 
Portos e Aeroportos (construção 
de dolfins de proteção nos pila-
res da Ponte Newton Navarro so-
bre o Rio Potengi), além de aten-
der operações Oficiais de crédito, 
com R$ 480 mil, relativas à re-
missão de dívidas do Programa 
Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf B) 
contratadas até 31 de dezembro 
de 2004.


